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CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL - COPAM
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

SUSTENTAVEL DO ALTO SÃO FRANCISCO

Ata da 40ª Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada Alto São Francisco do
Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM

Data: 17 de abril de 2008, às 09:00 horas
Local: Teatro Vânia Campos

Avenida São João, N.º 4147 – Centro - Itaúna/MG

Conselheiros presentes: Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da1
SEMAD, representante da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável2
de Minas Gerais; Tatiana Marcellini Gherardi, representante da Promotoria da Justiça da Comarca3
de Divinópolis; Jefferson Ribeiro da Silva, representante da Secretaria de Estado e4
Desenvolvimento Econômico; Tenente Raimundo Lopes Ferreira, representante da Polícia Militar5
de Minas Gerais; Geraldo Marcio Faleiro, representante do Comitê de Bacia Hidrográfica Pará;6
Átila Alves e Costa, representante da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais -7
FIEMG; Edélcio José Cançado Ferreira, representante da Federação da Agricultura e Pecuária do8
Estado de Minas Gerais – FAEMG; Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das9
Associações Comercias, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais -10
FEDERAMINAS; Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia11
Sanitária – ABES; Marcos Antônio Ferreira Veloso, do Conselho Regional de Engenharia – CREA,12
representante de entidades civis representativas de categorias de profissionais liberais; Lessandro13
Gabriel da Costa, da Associação Ambientalista do Alto São Francisco, representante de14
Organizações Não-Governamentais; Roberto Soares Nogueira, da Associação de Usuários da Bacia15
do Rio Pará e José Bernardino Rio Júnior, da Fundação Educacional, Assistencial e de Proteção ao16
Meio Ambiente, representantes de Organizações Não-Governamentais (não participaram da17
reunião); Anaximandro Lourenço Azevedo Feres, da Pontifica Universidade Católica – PUC –18
Arcos e Gilson Soares, da Fundação Educacional de Divinópolis – FUNEDI, representantes da19
comunidade científica; Dirceu de Oliveira Costa, do CODEMA de Pains e Marcos Antonio Vilela20
do CODEMA de Divinópolis, representantes do Conselho Municipal de Meio Ambiente. Item 01 –21
Execução do Hino Nacional. Item 02 – Abertura. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e22
Assessor Especial da SEMAD: o representante da SEMAD deu boas vindas aos presentes e23
agradeceu a colaboração da prefeitura de Itaúna, do SINDIMEI e de todos que ajudaram na24
organização da reunião. Eugênio Pinto, Prefeito de Itaúna: cumprimentou as autoridades presentes e25
agradeceu a presença de todos. Mostrou-se satisfeito com o fato de Itaúna sediar mais uma reunião26
e falou sobre as obras que sua gestão realiza no setor ambiental. Informou que não participaria da27
reunião por ter um encontro com o Presidente Lula em Belo Horizonte e indicou o Sr. Cristiano28
Carneiro, Chefe de Gabinete, para assumir o seu lugar no Conselho. Item 03 – Comunicado dos29
Conselheiros. Roberto Soares Nogueira, representante da Associação de Usuários da Bacia do Rio30
Pará: o Conselheiro manifesta que devido a uma citação do Ministério Público ao Comitê de31
Usuários do Rio Pará poderá não participar da reunião, mas que gostaria de continuar na mesa visto32
que estudou todos os processos e teria considerações importantes a fazer. Tatiana Marcellini33
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Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de Justiça: informa que o Comitê foi citado pelo34
Ministério Público e que não poderá participar da reunião. Coloca-se contrária a presença do35
Comitê à mesa. Informa que um novo representante já deveria estar presente e que diante desta36
situação a reunião poderia ser cancelada. Maria Claudia Pinto, Superintendente Regional de Meio37
Ambiente: informa que a Superintendência ainda não havia sido citada. Por isso, a reunião foi38
pautada com a presença do Comitê e não houve convite para outra entidade. Concorda com a39
opinião da promotora sobre a possibilidade de cancelamento da reunião, mas tenta resolver de outra40
forma. Anaximandro Lourenço Azevedo Feres, representante da Pontifica Universidade41
Católica/PUC - Arcos: sobre o entendimento do Conselheiro a reunião deveria continuar, mesmo42
que sem a presença do Conselheiro Roberto, em respeito a todos os Conselheiros e empresários que43
estão presentes e em função de todos os processos que foram pautados e que aguardam uma44
decisão. Sônia Maria Tavares Melo, assessora jurídica da SUPRAM: esclarece que de acordo com a45
legislação do COPAM a reunião realmente poderá ser anulada caso o Comitê tenha sido citado. Mas46
reforça dizendo que a Superintendência não foi citada. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente47
e Assessor Especial da SEMAD: diante das questões colocadas e da possibilidade de anular a48
reunião, o representante da SEMAD solicita uma pausa para que todos possam discutir as questões49
colocadas e chegar a uma solução. Pausa da reunião. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente50
e Assessor Especial da SEMAD: informa que a reunião prosseguirá e que o representante da51
Associação dos Usuários da Bacia do Rio Pará Roberto Soares Nogueira, não fará parte da mesa.52
Informa ainda que a Superintendência Estadual de Meio Ambiente não tomou conhecimento dos53
fatos em tempo hábil e que, por isso, não houve convocação de um substituto. As decisões desta54
reunião excluem a representação da Associação de Usuários do Rio Pará. Item 04 –55
Apresentação: “Itaúna e o Meio Ambiente”. Débora Amaral, Secretária de Urbanismo e Meio56
Ambiente do município de Itaúna: a representante da Prefeitura falou sobre a criação do Centro de57
Educação Ambiental Sala Verde em Itaúna. “O objetivo geral é a criação de um espaço que58
funcione como um centro articulador de toda a política de Educação ambiental no município,59
disseminando, apoiando e desenvolvendo projetos ambientais. Produzindo material didático com a60
realidade local e apoiando as escolas no tema Meio Ambiente. Objetivos específicos: elaborar e61
conduzir programas de educação ambiental junto às escolas, usando como tema a idéia de Bacia62
Hidrográfica; apoiar as escolas no desenvolvimento de temas ambientais através de cursos de63
capacitação; realizar palestras, vivências e dias de campo visando sensibilizar a comunidade;64
produzir e distribuir material didático; realizar campanhas de conscientização; ser um centro de65
consulta de informações ambientais; ser um ponto de contato e articulador de parcerias entre as66
entidades locais envolvidas com o tema meio ambiente”. Item 05 – Exame da Ata da 39ª RO –67
Divinópolis – 24/03/2008. (realizado no final da reunião) Ata aprovada sem retificações. Roberto68
Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: Antecipação de análise de69
processo conforme solicitado pelo empreendimento. Item 20.4 Eletro Manganês Ltda. Produção70
de bióxido de manganês eletrolítico. Itapecerica/MG. AI Nº. 318/2001 – PA/COPAM/Nº.71
093/1981/005/2003. Apresentação FEAM. Processo retirado de pauta. Mara, representante da72
Eletromanganês: defende o pedido de reconsideração do empreendimento baseado no cumprimento73
parcial das condicionantes e na aplicação da penalidade conforme o Decreto COPAM Nº. 27.74
Foram adequados os sistemas de tratamento dos efluentes sanitários, o controle dos percolados do75
aterro, monitoramento dos resíduos sólidos e efluentes líquidos e recirculação total dos efluentes76
líquidos industriais. Informou que a destinação final do resíduo de purificação ainda não foi77
realizada porque a Eletromanganês está com as atividades paralisadas há dois anos e que ao retomar78
as atividades ela irá reutilizar estes resíduos. O resíduo está sendo armazenado em “big-bags”79
dentro de um galpão, sendo totalmente isolado de contato com o meio ambiente. Observou que na80
fixação da multa não foi considerado o Decreto 39.424 que prevê expressamente que a penalidade81
deverá ser advertência nos termos do inciso 1° do Artigo 16 e não a aplicação da penalidade82

Create PDF with GO2PDF for free, if you wish to remove this line, click here to buy Virtual PDF Printer

http://www.go2pdf.com


GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Secretaria Executiva

3

máxima para uma empresa que não possui antecedentes. Requer que seja cancelado o Auto de83
Infração, principalmente com relação à multa, porque foram cumpridas as condicionantes ou que84
seja revisto o valor da multa que foi aplicada no valor máximo, sendo que a Deliberação Normativa85
do COPAM N° 27 determina que a penalidade seja aplicada observando-se os seguintes critérios: o86
infrator sem qualquer antecedente terá o valor base fixado no valor mínimo da faixa de multa, neste87
caso no valor de R$11.000,00 e não R$21.000,00. Apresenta atenuantes: limitação da degradação88
ambiental causada e a situação econômica do infrator, que está com suas atividades paralisadas há89
dois anos. Finaliza dizendo que a solicitação é para a aplicação da advertência ou redução da multa90
em até um sexto do valor. Jorge Homero, técnico da FEAM: responde que tecnicamente as91
argumentações não alteram nada e que são estritamente de ordem administrativa. O técnico diz92
ainda que pelo parecer técnico não há atenuantes. Sônia Maria Tavares Melo, assessoria jurídica da93
SUPRAM-ASF: informa que há a possibilidade de redução da multa ao valor mínimo colocado.94
Porém, não há como isentá-la da multa porque houve um crime. Maria Claudia Pinto,95
Superintendente Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: devido ao fato do96
parecer ter sido elaborado pela FEAM acha prudente que a Superintendência não se manifeste.97
Solicita ao representante da SEMAD Dr. Roberto, que em processos de Auto de infrações que98
envolvam questões jurídicas haja a presença de um representante da Procuradoria jurídica da FEAM99
para manifestação. Porém, a Superintendente acha que os fatos apresentados não modificam o100
cometimento da infração e aplicação de penalidade. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e101
Assessor Especial da SEMAD: como as informações prestadas foram insuficientes para pautar uma102
decisão retira o processo de pauta para ser julgado na próxima reunião. Item 06 – Processo103
Administrativo para exame de Licença Prévia (LP) Ad Referendum. 6.1 Companhia de104
Transmissão Centroeste de Minas. Linha de Transmissão de energia elétrica. São João Batista105
do Glória (início), Capitólio, Piumhí e Pimenta (final)/MG. PA/COPAM/N°106
12701/2006/001/2007. Apresentação SUPRAM-ASF. (vistas concedidas à Conselheira Tatiana107
Marcellini Gherardi do Ministério Público). Parecer Único aprovado. Validade da Licença Prévia108
de 01 ano. Condicionante 06: “Apresentar o projeto da Linha de Transmissão e planta topográfica,109
indicando todos os pontos de instalação das 147 torres e seus acessos, destacando-se aqueles junto110
as Áreas de Preservação Permanente, Reservas Legais, remanescentes florestais, travessias de111
cursos d’água e de fundos de vale. Assinalando-se as medidas construtivas, acesso ao local,112
desmatamento, construção da fundação e montagem da torre e respectivas medidas mitigadoras dos113
impactos ambientais, conforme os programas de controle previstos no EIA/RIMA a serem adotados114
em cada trecho, condição ambiental dominante da Linha de Transmissão e em cada ponto115
específico de instalação de torre”. Prazo: formalização da Licença de Instalação. Tatiana Marcellini116
Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de Justiça: expõe que o pedido de vistas do processo117
foi uma solicitação do Promotor da Comarca de Carmo do Rio Claro onde foi realizada uma118
Audiência Pública para discutir alternativas locacionais do empreendimento. No relatório de vistas119
foi solicitado aos técnicos que analisassem estas alternativas, tendo em vista o patrimônio estético e120
turístico onde será o empreendimento. Paula Fernandes, analista ambiental da SUPRAM-ASF:121
relata que o empreendedor apresentou três alternativas locacionais. A primeira alternativa é inviável122
legalmente, de acordo com a Lei SNUC, porque ela passa no Parque Nacional da Serra da Canastra.123
A segunda alternativa foi julgada como a mais ambientalmente viável. A terceira alternativa teria124
um impacto cênico maior para a comunidade. Todos os impactos e as medidas mitigadoras do125
processo foram embasados na alternativa dois. Esclareceu ainda que ao conceder uma faixa de126
transmissão, a ANEEL delimita uma faixa de dez quilômetros e o empreendedor deve apresentar as127
alternativas dentro desta faixa. A equipe técnica da Superintendência considerou que a alternativa128
dois é ambientalmente viável, não sendo necessário o pedido de outra. Tatiana Marcellini Gherardi,129
representante da Procuradoria-Geral de Justiça: questiona a possibilidade da linha de transmissão130
passar por trás do Parque Nacional da Serra da Canastra. Paula Fernandes, analista ambiental da131
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SUPRAM-ASF: responde que esta proposta foi apresentada durante a Audiência Pública e que132
ambientalmente seria mais nocivo porque a faixa atingida seria maior. Francisco de Assis Braga,133
representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - ABES: sugeriu alteração da134
condicionante tendo em vista que 70% da área afetada pelo empreendimento estão sob a ocorrência135
de solos rasos e pouco profundos e em áreas de relevo muito movimentado e declividades136
acentuadas, condições extremamente favoráveis à ocorrência de erosões. Alteração proposta:137
“Apresentar o projeto da Linha de Transmissão em planta topográfica, indicando todos os pontos de138
instalação das 147 torres previstas”. Devido à relevância do local solicita que o projeto apresente os139
pontos de instalação de cada torre, para que os técnicos analisem melhor cada ponto, destacando as140
Áreas de Preservação Permanente e as Reservas Legais, assinalando as medidas construtivas com141
acesso ao local, desmatamento, construção da fundação e montagem da torre porque em função da142
característica do local e da declividade do solo a fundação poderá ser diferenciada. Para facilitar a143
análise do projeto executivo pelos técnicos solicita que a empresa apresente uma tabela com os144
trechos geológicos e a solução de engenharia a ser adotada. Camilo de Lelis André Melo,145
representante da Federação das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços146
do Estado de Minas Gerais – FEDERAMINAS: coloca sua preocupação com a estrada de147
manutenção da Linha de Transmissão, que deve ser bem demarcada. Antônio César, representante148
da Centroeste: discorda da solicitação do Conselheiro por entender que o excesso de informações149
irá dificultar a análise do processo. Informa que serão utilizadas fundações do tipo tubulão e150
ancoragem em rochas. Solicita que a condicionante 06 seja aplicada na Licença de Operação e que151
caso as medidas tomadas durante o Plano de Recuperação de Áreas degradadas não sejam152
satisfatórias, que a Licença de Operação não seja concedida. “A empresa Centroeste entende que a153
condicionante número 06 é a apresentação da planta do traçado, indicando pontualmente onde a154
linha será instalada. Isto será elaborado agora, com a Licença Prévia referendada. Este projeto155
todo será elaborado, torre a torre. O tipo de fundação que será utilizada em cada estrutura, nós156
vamos determinar nesta fase”. Com relação às estradas de acesso, o representante da Centroeste157
informou que para esta linha de transmissão existem 50% da linha paralela a outra linha existente,158
que tem sua estrada de acesso já consolidada e que nos outros 50% as condições do solo não159
determinam que sejam abertas novas estradas, porque a malha viária é bastante rica. Os acessos160
serão apenas demarcados. Esclareceu que os acessos de manutenção são utilizados uma vez a cada161
seis meses, não havendo necessidade de construir acessos que demandem manutenção ou riscos de162
erosão. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária -163
ABES: questiona que para cada situação haverá uma solução técnica que deve ser apresentada nesta164
fase do projeto. Antônio César, representante da Centroeste: responde que o Plano de Controle165
Ambiental das construções apresentará as medidas que serão adotadas durante a construção da166
linha. Anaximandro Lourenço Azevedo Feres, representante da Pontifica Universidade167
Católica/PUC - Arcos: pede que a área técnica se manifeste sobre as solicitações do professor168
Francisco e a opinião do empreendedor. Paula Fernandes, analista ambiental da SUPRAM-ASF:169
esclarece que os detalhamentos estão na condicionante número 01. O programa de construção será170
apresentado de forma detalhada na formalização da Licença de Instalação, conforme solicitado na171
condicionante número 01. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de172
Engenharia Sanitária - ABES: mantém a condicionante de apresentação de um projeto detalhado173
onde é possível localizar cada ponto e sua situação ambiental. Silvestre de Oliveira Faria, analista174
ambiental SUPRAM-ASF: relatou que fez um sobrevôo em todo o traçado da linha verificando que175
a área é praticamente utilizada para pastagem não sendo observados nenhum tipo de erosão. Aline176
Faria Souza Trindade, analista ambiental da SUPRAM-ASF: esclarece ao Conselho que a política177
da SEMAD hoje é de não analisar os projetos executivos atribuindo esta responsabilidade a empresa178
e ao projetista da empresa. Concorda com o detalhamento se a questão for ambiental, podendo-se179
propor condicionantes para as torres que estiverem em pontos específicos como Áreas de180
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Preservação Permanente. Solicita que na condicionante não seja colocado “Projeto Executivo”.181
Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - ABES:182
concorda com a técnica dizendo que assim poderiam ser adotadas medidas para os impactos183
levantados. “Para cada solução de engenharia adotada haverá uma intervenção ambiental.184
Independente da tecnologia adotada haverá um impacto ambiental que deverá ser apresentada uma185
solução”. Fernando Antônio Cardoso, representante da Secretaria de Estado de Agricultura –186
SEAPA: concorda com as solicitações justificando que nesta fase a licença estará em sua forma187
descritiva inclusive nos pareceres técnicos da SUPRAM havendo oportunidade para conhecimento188
de detalhes e inclusão de condicionantes, caso haja necessidades, para a fase de instalação. Aline189
Faria Souza Trindade, analista ambiental da SUPRAM-ASF: acha a discussão pertinente, mas190
coloca que nesta fase deve-se avaliar a viabilidade ambiental do empreendimento. Solicita, mais191
uma vez, que o Conselho discuta questões ambientais do parecer e não a questão estrutural de192
engenharia. Antônio, representante da Centroeste: informa que em atendimento a condicionante193
número 06 haverá a elaboração de uma relação das torres que estarão dentro de Áreas de194
Preservação Permanente, em áreas de mananciais e florestais. Informou ainda que há um projeto195
para retirar as torres de remanescentes florestais. Será apresentada a Planta Topográfica com toda a196
localização das torres e informado o grupo de torres localizadas em APP. Serão também197
relacionadas quais as medidas de prevenção para cada grupo, que estará detalhado no PRADE e na198
condicionante número 06. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da199
SEMAD: coloca em votação e aprova o Parecer Único com a alteração da condicionante número200
06. Cumprimenta a técnica Paula Fernandes por sua primeira atuação no Conselho e por responder a201
altura da equipe da SUPRAM-ASF. Item 07 – Processo Administrativo para exame de Licença202
Prévia (LP). 7.1 CBE – Companhia Brasileira de Equipamento. Extração de calcário. DNPM203
N° 800.846/76. Pains/MG. PA/COPAM/N° 00318/2004/005/2004. Apresentação FEAM. (vistas204
concedida ao Conselheiro Dirceu de Oliveira Costa do CODEMA-Pains). Vistas mantida para o205
Conselheiro Dirceu de Oliveira Costa. Dirceu de Oliveira Costa, representante do CODEMA –206
Pains: relatou ao Conselho que o pedido de vistas foi em função da localização do empreendimento,207
muito próximo ao perímetro urbano. Informou que o EIA/RIMA não pode ser disponibilizado para208
sua apreciação e averiguação e que em vistoria constataram-se alguns conflitos como, por exemplo,209
a frente de lavra norte que apresenta uma proposta para mineração de uma rodovia, onde não foi210
considerada a faixa de servidão. Mantém o pedido de vistas até que a Superintendência possa211
disponibilizar o EIA/RIMA para estudos e apresentação de nova proposta para utilização da área.212
Maria Claudia Pinto, Superintendente Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável:213
esclarece que a Superintendência solicitou à FEAM o EIA/RIMA e que não obteve resposta.214
Informou que os estudos foram gravados em CD e que já estão disponíveis para o Conselheiro,215
podendo também utilizar a senha para acessar o SIAM fornecida quando do treinamento. Roberto216
Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: mantém o pedido de vistas217
para o Conselheiro Dirceu de Oliveira Costa. Item 08 – Processo Administrativo para exame de218
Licença de Instalação (LI) Ad Referendum. 8.1 Total Agroindústria Canavieira S/A.219
Destilaria de álcool. Bambuí/MG. PA/COPAM/N° 10336/2006/002/2007. Apresentação220
SUPRAM-ASF. (vistas concedida à Conselheira Tatiana Marcellini Gherardi do Ministério Público).221
Parecer Único aprovado. Votos contrários: Tatiana Marcellini Gherardi, representante do Ministério222
Público. Francisco Assis Braga, representante da ABES. Tenente Raimundo Lopes Ferreira,223
representante da PMMG. Tatiana Marcellini Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de224
Justiça: explicou que o pedido de vistas foi motivado pela existência de um inquérito civil que225
tramita na Procuradoria do Alto São Francisco para apurar uma série de irregularidades constatadas226
na emissão da Autorização para Exploração Florestal da empresa Total Agroindústria. Explicou227
também que somente na semana passada o núcleo do IEF de Belo Horizonte juntou a sua resposta228
neste inquérito civil, não sendo possível disponibilizá-lo aos Conselheiros. Solicitou aos229
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Conselheiros que se atenham à leitura do laudo de vistoria elaborado pelos técnicos do Ministério230
Público. “A empresa Total Agroindústria assinou contrato de arrendamento com 40 fazendas e231
foram constatadas irregularidades em algumas fazendas, por exemplo, intervenção em Área de232
Preservação Permanente, desmatamento em desconformidades com as autorizações expedidas,233
corte de espécies protegidas por lei como o pequizeiro e o desmate em áreas de Reserva Legal”.234
Informou que a resposta do IEF não condiz com o que foi apresentado no laudo de vistoria.235
Solicitou manifestação do IEF e que o processo seja retirado de pauta para esclarecimento destas236
inconformidades. Questionou ainda sobre o convênio com o CEFET para recuperação das áreas237
degradadas e que este fosse juntado ao processo. Camilo de Lelis André Melo, representante da238
Federação das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de239
Minas Gerais – FEDERAMINAS: afirmou que o convênio foi assinado, que os alunos dão240
assistência técnica e os funcionários da empresa fazem o manuseio direto. Questionou se a licença241
julgada é para a instalação do parque industrial ou para o empreendimento todo. Lembrou que o242
Conselho deve exigir que a usina só receba cana-de-açúcar de empreendimentos que estão243
licenciados. Tatiana Marcellini Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de Justiça: solicita244
que a empresa junte o convênio ao processo, assim como a manifestação técnica do IEF. Roberto245
Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: esclareceu que a solicitação é246
para o licenciamento do Parque Industrial da Usina. Átila Alves e Costa, representante da Federação247
das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG: concordou com o Conselheiro dizendo que o248
empreendimento pode ser licenciado com uma condicionante para funcionamento da usina após249
regularização do IEF. Tatiana Marcellini Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de Justiça:250
solicitou o cancelamento da licença concedida Ad referendum ao empreendimento até a251
regularização da situação da empresa. Anaximandro Lourenço Azevedo Feres, representante da252
Pontifica Universidade Católica/PUC - Arcos: lembrou ao Conselho que consta no parecer253
apresentado em Lagoa da Prata as Autorizações Ambientais de Funcionamento para as áreas de254
plantio de cana-de-açúcar. Reiterou que o licenciamento é para o Parque Industrial da Usina e que o255
parecer é favorável sendo necessário fundamentar o voto contrário. Representante do256
empreendimento: “nós gostaríamos de ressaltar neste momento que a Total Agroindústria é uma257
empresa com uma postura pró-ativa, propositiva e positiva em relação a todos os aspectos que este258
Conselho e Órgãos ambientais desejam de quaisquer empreendedores. Tanto é verdade que antes259
mesmo de iniciar suas atividades a Total celebrou com o Estado de Minas Gerais um protocolo de260
intenção fundamentado no Artigo 174 da Constituição Federal e Artigo 231 da Constituição do261
Estado. A empresa celebrou este protocolo de intenções com o Estado e o convênio com o CEFET.262
Estes expedientes foram repassados as mãos do senhor presidente que poderia dar ciência a263
Doutora Tatiana. Neste convenio com o CEFET a empresa buscava exatamente poder se antecipar264
a quaisquer das ações que significassem recuperação de passivo ambiental pré-existente em265
propriedades terceirizadas que estarão atendendo ao projeto. O que mais nos preocupa é que266
estamos em fase de Licença de Instalação de uma unidade industrial e dentro desta evolução e267
aperfeiçoamento pelo qual passa o sistema de licenciamento, este processo que foi iniciado na268
FEAM em Belo Horizonte e teve sua Licença Prévia concedida no âmbito da Câmara de Atividades269
Industriais. A Licença Prévia demonstra se existe ou não viabilidade técnica ao empreendimento270
que se pretende implantar. Esta LP foi concedida no âmbito da Câmara de Atividades. A empresa271
cumpriu todas as condicionantes da LP e em face de compromissos assumidos com fornecedores e272
clientes requereu que a licença fosse concedida Ad Referendum para que ela pudesse continuar273
honrando e cumprindo seu planejamento dentro de um cronograma pré-estabelecido”. Francisco274
de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES: defende275
que para licenciar uma atividade deste porte e deste potencial poluidor ambiental é necessário276
avaliar o empreendimento como um todo, além de avaliar a área plantada. “São dezesseis277
propriedades num total de 3.382 hectares. Precisamos avaliar tudo para nos resguardar de278
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possíveis problemas ambientais decorrentes da atividade canavieira em nosso estado”. O279
Conselheiro questionou ainda a recuperação de APP colocada como medida compensatória e não280
exigência legal. Maria Claudia Pinto, Superintendente Regional de Meio Ambiente e281
Desenvolvimento Sustentável: explicou que no estado de Minas Gerais os licenciamentos são282
distintos entre a área de cultivo e a atividade industrial. “No caso da Total a empresa entrou com283
processo da área industrial e as outras áreas de plantio, que foram arrendadas, são passíveis de284
AAF. A pedido do Secretário Estadual de Meio Ambiente, estamos conduzindo o licenciamento da285
cana-de-açúcar de uma maneira diferente do que foi conduzida no triângulo mineiro. Fizemos uma286
pesquisa junto à empresa e estamos estudando uma maneira de convocar para licenciamento ou287
definir medidas compensatórias, uma vez que o processo de Autorização Ambiental de288
Funcionamento não traz estas características. É um processo simplificado que não traz estas289
medidas embora elas tenham que existir”. Sobre a averbação de Reserva Legal a Superintendente290
explicou que os processos foram formalizados no IEF e é praxe a Reserva ser averbada em forma de291
corredor. Disse ainda que será solicitada uma revisão do parecer sobre as APP’s, concordando com292
o Conselheiro Francisco. Sugeriu que o Conselho dissocie o assunto e licencie a empresa293
justificando que haverá um estudo sobre as unidades de plantio e que o IEF fará, juntamente com a294
SUPRAM, uma vistoria levantando as áreas de plantio e de locação das áreas de reserva. Roberto295
Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação o parecer296
pela ratificação da Licença de Instalação, reforçando que a votação é pela instalação da usina.297
Aprovado o Parecer Único. Justificativas de votos contrários: Tenente Raimundo Lopes Ferreira,298
representante da Polícia Militar de Minas Gerais: “sou contrário à concessão do licenciamento299
devido à preocupação existente com a exploração das terras na região. Em face às irregularidades300
apresentadas nas fiscalizações e para despertar no empreendedor um cuidado maior com o meio301
ambiente”. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia302
Sanitária - ABES: “sou contrário por entender que o empreendimento é um todo e que não se pode303
dissociar a área agrícola da área industrial. As evidências mostradas aqui não me permitem votar304
de forma favorável”. Tatiana Marcellini Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de Justiça:305
“eu acho que os documentos falam por si só e eu compartilho o mesmo posicionamento do306
professor Francisco. O licenciamento é integrado e não podemos dissociar as atividades, não307
podemos licenciar uma atividade industrial sem levarmos em consideração à atividade fim que308
depende do plantio. Temos que pensar em uma visão antropocêntrica, prestando atenção que a309
atividade de cana-de-açúcar tem um ciclo”. Item 09 – Processo Administrativo para exame de310
Licença de Instalação (LI). 9.1 Siderúrgica Mat-prima Ltda. Ampliação do alto-forno II.311
Divinópolis/MG. PA/COPAM/N° 00399/1999/010/2006. Apresentação FEAM. Parecer Único312
favorável à concessão da licença aprovado por unanimidade. Item 10 – Processo Administrativo313
para exame de Licença de Instalação Corretiva (LIC). 10.1 Valter Alves Pinto. Piscicultura314
convencional. Piumhí/MG. PA/COPAM/N° 1001/2005/002/2007. Apresentação SUPRAM-ASF.315
Parecer Único pelo indeferimento da Licença de Instalação Corretiva. Vistas concedidas ao316
Conselheiro Camilo de Lelis. Patrick de Carvalho Timochenco, analista ambiental da SUPRAM-317
ASF: explicou ao Conselho que a atividade do empreendimento é piscicultura convencional onde318
será necessária a formação de um barramento, que formará uma lâmina de 6.5 hectares e haverá a319
supressão de uma vegetação nativa de 3.8 hectares. Esta vegetação nativa, segundo estudos dos320
alunos da Universidade Federal de Lavras, é uma floresta estacional semi-decidual, tipologia do321
bioma Mata Atlântica. O indeferimento é sugerido porque a atividade não é de utilidade pública. “O322
tipo de intervenção em APP e a tipologia florestal não procedem para a piscicultura convencional323
que não é considerada uma atividade de utilidade pública”. Saulo Carvalho, representante da324
empresa: defendeu que a tipologia de floresta semi-decidual não caracteriza predominantemente a325
floresta de Mata Atlântica. “Segundo o Zoneamento Ecológico Econômico que está sob a326
coordenação do professor Lisboa da Universidade Federal de Lavras, o empreendimento está327
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localizado em uma região sob domínio do cerrado. É comum, no caso de floresta semi-decidual,328
onde as espécies que caracterizam este tipo de floresta é mapeado como tipologia semi-decidual. A329
predominância de espécies desta natureza não caracteriza um bioma Mata Atlântica”. Sobre a330
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente disse que de acordo com a Lei331
Estadual 14.309 ela poderá ser realizada em caráter de utilidade pública ou de interesse social desde332
que manifestado sob ato administrativo. Relatou que o município de Piumhí possui uma lei número333
1.695 de 2005 onde a atividade de aqüicultura é considerada para o local como atividade de334
interesse público social e que a piscicultura possui caráter de relevância dentro do princípio da335
sustentabilidade. Maria Claudia Pinto, Superintendente Regional de Meio Ambiente e336
Desenvolvimento Sustentável: esclareceu que o Parecer técnico da SUPRAM foi pautado337
especificamente no fato do empreendimento estar localizado em uma Área de Preservação338
Permanente, sendo obrigatória a intervenção nesta área. “O que define a restrição de uso de uma339
Área de Preservação Permanente é a Resolução CONAMA 369 e a atividade desenvolvida pelo340
empreendimento não se enquadra dentro das modalidades de utilidade pública ou de interesse341
social. Com relação à questão de inserção do empreendimento como um bioma Mata Atlântica, a342
situação foi analisada pelos técnicos da SUPRAM, levando-se em consideração o zoneamento343
ambiental ecológico e o inventário florestal e podendo ser objeto de recurso da licença”. Saulo344
Carvalho, representante da empresa: argumentou que a atividade de piscicultura sempre intervém345
em Área de Preservação Permanente. Solicita ao Conselho que analise o caso, devido à inexistência346
de uma alternativa locacional. Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das347
Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais –348
FEDERAMINAS: questiona se o empreendedor obteve a autorização para exploração florestal.349
Maria Claudia Pinto, Superintendente Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável:350
responde que um canal para derivação de água seria uma intervenção de baixo impacto que pode ser351
autorizada de acordo com a Resolução CONAMA 369. Esclareceu ainda que o que se pretende com352
a Resolução 369 é retirar as atividades que são inerentes de serem instaladas em APP impactando-353
as. Disse que legalmente a intervenção é impossível de ser concedida por não se tratar de caso de354
utilidade pública ou interesse social. Saulo Carvalho, representante da empresa: esclarece que o355
empreendimento foi licenciado na reunião em Japaraíba, com a regularização da silvicultura de356
cedro-australiano. O empreendimento possui uma Licença de Operação Corretiva e o que está em357
pauta é o pedido de prorrogação de prazo de uma das condicionantes. O que está sendo julgado é a358
ampliação do empreendimento. Edélcio José Cançado Ferreira, representante da Federação da359
Agricultura do Estado de Minas Gerais – FAEMG: questiona ao Conselho o caráter social do360
empreendimento, justificando que há uma legislação municipal que trata deste assunto considerando361
de caráter eminentemente social no município este tipo de atividade. Questiona se houve por parte362
do empreendedor algum tipo de proposta de compensação ambiental ou mitigação dos impactos363
causados pela atividade que ele está pleiteando o licenciamento. Saulo Carvalho, representante da364
empresa: responde que foram apontadas nos projetos técnicos Plano de Utilização Pretendida e365
relatório técnico de área degradada as medidas mitigadoras compensatórias. Informa que haverá no366
empreendimento uma supressão de 3,8 hectares e como medida compensatória, haverá uma367
reposição de 4,8 hectares em todo o entorno do açude a ser formado. Francisco de Assis Braga,368
representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES: cumprimenta a369
Superintendência pelo parecer que está extremamente correto. Concorda com análise de que há uma370
limitação legal. “A atividade não se enquadra em utilidade pública, não é de interesse social e371
apesar da declaração da prefeitura, não é possível o licenciamento. A declaração da prefeitura não372
tem validade. Estamos tratando de Mata Atlântica e para comprovar-se a utilidade pública o373
documento teria que ser estadual”. Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das374
Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais –375
FEDERAMINAS: solicita vistas do processo para analisar detalhadamente concordando que o376
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julgamento deve ser feito dentro da legislação. O pedido de vistas será para averiguação das377
informações sobre a existência de Mata Atlântica no local. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro378
Suplente e Assessor Especial da SEMAD: concede vistas ao Conselheiro Camilo, lembrando que no379
parecer da equipe técnica da Superintendência foi constatado que há Mata Atlântica no local. Item380
11 – Processo Administrativo para exame de Pedido de Alteração de Licença de Instalação e381
Prorrogação de Prazo de validade. 11.1 AICCOM – Aterro Industrial dos Curtumes do382
Centro-Oeste de Minas Ltda. Aterro para resíduos Classe I de origem industrial. São Gonçalo383
do Pará/MG. PA/COPAM/N° 00163/2000/002/2002. Apresentação FEAM. Parecer Único384
aprovado da forma como está. Item 12 – Processo Administrativo para exame de Licença de385
Operação (LO) Ad Referendum. 12.1 Plural Ltda. Barragem de geração de energia386
hidrelétrica. Divinópolis/MG. PA/COPAM/N° 01009/2003/2007. Apresentação SUPRAM-ASF.387
(vistas concedidas à Conselheira Tatiana Marcellini Gherardi do Ministério Público). Parecer388
aprovado com alterações. Condicionantes: Apresentar projeto técnico contemplando o389
desassoreamento e disposição final do resíduo da área de influência do reservatório. Trecho do Rio390
Itapecerica a montante do barramento. Prazo de 90 dias. Segunda condicionante: Elaboração de um391
projeto de reconstrução do canal de deságüe entre o conjunto gerador e o Rio Itapecerica392
contemplando o uso de gabiões, aterramento regularizador e revegetação arbórea de suas margens.393
Prazo de noventa dias. Tatiana Marcellini Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de Justiça:394
fundamenta o pedido de vistas na existência de um relatório elaborado pela Comissão designada em395
dezembro de 2007. Colocou que o Ministério Público é favorável à ratificação da Licença de396
Operação Ad Referendum desde que sejam contempladas as duas condicionantes previstas no TAC.397
Primeira condicionante: Elaboração de um estudo geotécnico para fim de desassoreamento do398
trecho do Rio Itapecerica que compreende o funcionamento da usina. Prazo de 90 dias. Segunda399
condicionante: Elaboração de um projeto de reconstrução do canal de deságüe entre o conjunto400
gerador e o Rio Itapecerica contemplando o uso de gabiões, aterramento regularizador e401
revegetação arbórea de suas margens. Prazo de noventa dias. (contados a partir da assinatura do402
TAC). Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária –403
ABES: fala ao Conselho que ao reativar um empreendimento deve-se usar o mesmo processo de um404
licenciamento corretivo. A empresa é de 1.917, época em que não havia nenhum processo de405
controle ambiental. Relata alguns itens que faltaram no relatório da SUPRAM como o acúmulo de406
sedimentos a montante do barramento. “O resíduo não é da atividade, mas acumula em decorrência407
da atividade. Por isso, entendo que quem irá reativar deve desassorear o local, porque este408
material pode ser carreado e levado para as partes baixas do rio. Devemos também exigir um409
canal de drenagem bem feito”. O Conselheiro, que foi responsável por estudos no410
empreendimento, fala ainda sobre o monitoramento da qualidade da água do rio, que é Classe III, e411
dos problemas ocasionados pelo desvio de 1 km do trecho do rio feito pela usina. “Á água será412
desviada em um trecho de apenas 1 km passando pela usina, pelo canal e saindo a 1 km abaixo.413
Aparentemente não há problema nenhum porque a água só vai mudar de lugar. Entretanto o Rio414
Itapecerica hoje não é o Rio Itapecerica de 1917. Hoje, ele recebe uma carga de poluentes elevada415
e com uma vazão alterada. Ao retirar esta água parte do volume de água que passaria neste trecho416
será retirada. Neste trecho existem dois córregos que trazem um volume de esgoto significativo de417
duas sub-bacias. Em análise solicitada pelos técnicos da Superintendência a água o rio já atingiu a418
Classe IV. Ao retirar esta água certamente a qualidade da água irá cair em uma condição419
ambiental insustentável”. Colocou sua preocupação em conceder a licença para um processo com420
tantas questões ambientais e solicitou que o rio fosse monitorado e ao sinal de irregularidade que a421
Outorga fosse revista. Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das Associações422
Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais –423
FEDERAMINAS: questiona a possibilidade de desassoreamento do rio naquele trecho para424
minimizar o problema. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de425
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Engenharia Sanitária – ABES: respondeu que não minimizaria porque é o volume de água que irá426
definir isso, na diluição. Disse que o rio já está muito poluído quando recebe estas duas cargas de427
esgoto. Sugere condicionante para que o município faça a captação deste esgoto. Camilo de Lelis428
André Melo, representante da Federação das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e429
de Serviços do Estado de Minas Gerais – FEDERAMINAS: declara que esta condicionante consta430
no processo e será realizada pela própria empresa. Francisco de Assis Braga, representante da431
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES: sugere transferir para a captação destes três432
lançamentos (Rio Itapecerica e os dois córregos) de esgoto no canal de fuga do empreendimento e433
lançar bem mais a frente do rio justificando que a empresa não pode operar a comporta com o rio434
sujo. É preciso limpar primeiro e depois abrir as comportas. Jefferson Ribeiro da Silva,435
representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico: lembra que ao desassorear é436
preciso ter uma preocupação com a deposição deste material, que pode voltar se for colocado ao437
lado do rio. Aline Faria Souza Trindade, analista ambiental da SUPRAM-ASF: responde aos438
questionamentos dos Conselheiros dizendo ser pertinente a preocupação com o desassoreamento a439
montante do barramento. Sugere condicionante para este desassoreamento e para apresentação de440
uma alternativa locacional para disposição dos sedimentos. Edélcio José Cançado Ferreira,441
representante da Federação da Agricultura do Estado de Minas Gerais – FAEMG: o Conselheiro442
explica que parte da matéria-orgânica necessária à biodiversidade deve ser devolvida no curso443
d’água sendo prejudicial ao processo operacional retirar integralmente o que está assoreado.444
Jefferson Ribeiro da Silva, representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico:445
responde que se o material for contaminado não vale a pena fazer isto. Geraldo Marcio Faleiro,446
representante do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Pará: solicita que o empreendedor se447
preocupe com a revitalização a montante ao implantar o item 15 das condicionantes que prevê o448
plantio de 40 mudas, prevendo uma manutenção do volume de água. Aline Faria Souza Trindade,449
analista ambiental da SUPRAM-ASF: explica que a recuperação a montante seria feita no450
reservatório. Porém, a cidade cresceu em volta do reservatório e não foi possível trabalhar451
ambientalmente a preservação de mata. Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação452
das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais –453
FEDERAMINAS: informa que naquela região existe um projeto chamado “Nova Margem” e que a454
área dentro do município de Divinópolis está toda reflorestada. Geraldo Marcio Faleiro,455
representante do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Pará: questiona a qualidade das águas do rio456
e se a contaminação vem das indústrias. Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação457
das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais –458
FEDERAMINAS: responde que o Rio Itapecerica recebe esgoto de 200 mil habitantes e que a459
situação é preocupante porque todo ano tem mortandade de peixes. Aline Faria Souza Trindade,460
analista ambiental da SUPRAM-ASF: explica ao Conselho que foi solicitado um estudo de461
viabilidade técnica sobre a recuperação do trecho de deságüe com apresentação dos pontos mais462
susceptíveis a erosão que poderiam ocasionar o carreamento de sedimentos, assoreando o Rio463
Itapecerica a jusante. O estudo foi apresentado com ART do responsável informando os pontos no464
canal de deságüe. A técnica relatou que com base nestes estudos foi solicitada uma condicionante465
para contenção das áreas de aberturas das curvas, que são mais susceptíveis. Foi pedido também um466
estudo de viabilidade para as áreas onde o desassoreamento causaria mais impacto e que se optou467
por não desassorear mantendo somente a condicionante de instalação de contenções nas áreas mais468
susceptíveis a erosão. Disse ainda que a avaliação da equipe técnica é sobre o empreendimento e469
que a avaliação global é discussão para o Conselho. Francisco de Assis Braga, representante da470
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES: lembrou a todos que o Parque da Ilha é uma471
área sedimentar extremamente instável, com um depósito de escória à sua margem esquerda. Sugere472
que não se faça tratamentos específicos em pequenas áreas. Silvestre de Oliveira, analista ambiental473
SUPRAM-ASF: argumenta mais uma vez que a partir dos estudos apresentados sobre474

Create PDF with GO2PDF for free, if you wish to remove this line, click here to buy Virtual PDF Printer

http://www.go2pdf.com


GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Secretaria Executiva

11

desassoreamento, para evitar mais erosões a equipe optou por implantar gabiões. Justifica dizendo475
que onde há intervenções nas margens do Rio Itapecerica já começam a surgir erosões. Roberto476
Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: esclarece que quando realizou477
os estudos sobre o empreendimento, em dezembro, o professor Francisco ainda não era Conselheiro478
e que estes papéis devem ser separados. Aline Faria Souza Trindade, analista ambiental da479
SUPRAM-ASF: explicou sobre os estudos de autodepuração do rio onde se verificou que a480
qualidade ambiental do rio é caótica foram colocadas duas alternativas: Primeira: se o oxigênio,481
principalmente nos períodos de seca, atingisse o nível crítico o empreendedor canalizaria a jusante o482
esgoto da prefeitura. Segunda: o empreendedor poderia fazer o monitoramento quinzenal da análise483
do oxigênio. Sugeriu que seja mantido o monitoramento com a condição que ao ser detectado a484
condição crítica do oxigênio a outorga seja revista, visto que a prefeitura não tem condições de485
viabilizar a canalização. Humberto Pozzolini, Secretário Municipal de Meio Ambiente de486
Divinópolis: “a preocupação do município é em relação às questões do solapamento existente no487
canal sinuoso. Com relação ao interceptor, informo que o município de Divinópolis está iniciando488
as construções no município para implantar o tratamento do esgoto a ser lançado no rio. Este489
projeto foi apresentado ao Dr. Shelley. A região da PCH foi incluída e o município irá executar de490
imediato a implantação do interceptor na região. Sobre o desassoreamento, o município já entrou491
com o pedido de licenciamento e esta região está incluída. Dentro deste projeto o material retirado492
foi encaminhado para o lixão, que está em fase final”. Conselheiro (não se identifica): deixa claro493
que o empreendedor também deve assegurar a vazão mínima a jusante que de acordo com o parecer494
será de 7,441 m/s. Se este nível for atingido há uma paralisação do funcionamento da PCH para495
garantir a vazão sanitária naquele curso d’água. Sobre as observações feitas, o Conselheiro diz que496
há uma sobrecarga de medidas que o empreendedor deverá assumir, uma vez que a carga poluidora497
gerada e lançada no corpo hídrico vem do município e de várias outras atividades. Defende que é498
interesse do empreendimento que haja vazão porque a matéria-prima deles é a água e sem ela não499
há atividade. “Devemos considerar ainda o porte do empreendimento e a questão de que esta500
atividade tem interesse público. Para gerar esta energia o empreendimento está assumindo uma501
série de medidas compensatórias, inclusive as sugeridas pelo Ministério Público. Considerar ainda502
que o canal advém de um canal natural e a intervenção neste canal natural necessita de diversas503
autorizações”. O Conselheiro coloca que é injusto que o empreendimento assuma todos os504
problemas ambientais e solicita que a ata da reunião seja encaminhada ao Ministério Público para505
avaliação de outros empreendimentos que interferem negativamente na qualidade das águas do Rio506
Itapecerica. Flávio Greco, representante do CBH-Pará: solicita modificação no Parecer Técnico507
embasado na Lei 13.199 Artigo 19 parágrafo 2º: a Outorga se efetivará por ato do IGAM. Artigo508
43: aos Comitês de Bacias Hidrográficos, Órgãos deliberativos e Normativos na sua área territorial509
competem aprovar a Outorga do Uso dos Recursos Hídricos para empreendimentos de grande porte510
e com potencial poluidor. Através da DN do Conselho Estadual de Recursos Hídricos N.º 07/2002,511
Artigo 2º Classificação de empreendimentos de Grande Porte e Potencial Poluidor, inciso 1º: nos512
casos de solicitação de Outorga não prevista neste artigo e que representem potencial risco, o IGAM513
mediante solicitação ao CBH, poderá encaminhar para apreciação e emissão de parecer pelo514
respectivo Comitê. Estas modificações estão afirmando dentro do parecer a função de cada Órgão.515
Alteração: Item 01/8º parágrafo: “Quando a Outorga, concedida em 09/12/2007 foi concedida pelo516
presidente Flávio Lucas Greco Santos, Ad referendum”... Página 187, item 2.5/Utilização dos517
Recursos Hídricos/3º parágrafo: “No dia 19 de dezembro de 2007 de acordo com o Artigo 16º518
inciso 8º do regimento interno do CBH-Pará após decisão da diretoria o presidente Flávio Lucas519
Greco Santos concedeu Ad Referendum do Plenário”. Cleinis de Faria, representante do520
empreendimento: informa que a Outorga foi concedida para elaboração do parecer e as521
condicionantes estão sendo cumpridas, executadas e foram apresentadas conforme o cronograma de522
prazo estabelecido nas condicionantes da Portaria do IGAM e no Parecer da SUPRAM em vista da523
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licença ter sido concedida Ad Referendum. Solicita a ratificação da Licença de Operação com a524
inclusão das duas condicionantes sugeridas pelo Ministério Público. Marcos Antônio Vilela,525
representante do CODEMA de Divinópolis: coloca uma objeção dizendo que a empresa está526
funcionando em fase de experiência e causa danos no canal de fuga próximo ao encontro do rio.527
Sugere que a atividade seja paralisada para que o canal seja recuperado. Francisco de Assis Braga,528
representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES: insiste na idéia de529
intercepção dos três pontos de lançamento no canal e lançamento à jusante no rio. “As limitações530
citadas, o nível de DBO e o lançamento de esgoto, já existiam lá. Por isso, a preocupação em531
conceder a Outorga sem levar em consideração as conseqüências que aconteceriam no trecho do532
rio de menor vazão. Ao fazer o estudo de viabilidade técnica de um empreendimento isto é preciso533
ser considerado, porque se retirar a água vai causar conseqüência ambiental isto poderá534
forçosamente levar a uma revisão da Outorga concedida”. Sônia Maria Tavares Melo, assessora535
jurídica da SUPRAM: esclarece que segundo a Deliberação Normativa 30 - Artigo 22/parágrafo 2º,536
o Conselheiro Francisco, que possui um parecer neste processo, deve abster-se da votação neste537
processo. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária538
– ABES: concorda com a abstenção do voto. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e539
Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação e o Conselho aprova a Licença de Operação, com540
as alterações solicitadas pelo Flávio Greco e inclusão das duas condicionantes sugeridas pelo541
Ministério Público. Item 13 Processos Administrativos para exame de Licença de Operação542
(LO). 13.1 Cisam Siderurgia Ltda. Produção de energia termoelétrica. Pará de Minas/MG.543
PA/COPAM/N° 00253/1995/010/2007. Apresentação SUPRAM-ASF. Parecer Único aprovado544
por unanimidade. Validade da licença 06 anos. Item 14 Processos Administrativos para exame545
de Licença de Operação Corretiva (LOC). 14.1 Metalúrgica Corradi Ltda. Produção de546
fundidos de ferro e aço, sem tratamento químico superficial, inclusive a partir de reciclagem e547
usinagem. Itaúna/MG. PA/COPAM/N° 01580/2004/001/2005. Apresentação SUPRAM-ASF.548
Parecer Único aprovado por unanimidade. Validade da licença 06 anos. Item 14.2 Siderúrgica549
Álamo Ltda. Peneiramento de escória. Divinópolis/MG. PA/COPAM/N° 02321/2001/002/2007.550
Apresentação SUPRAM-ASF. Parecer Único aprovado por unanimidade. Validade da licença 06551
anos. Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das Associações Comerciais,552
Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais – FEDERAMINAS: solicita553
inclusão de condicionante para retirada da bomba de água instalada na lagoa. Aline Faria Souza554
Trindade, analista ambiental da SUPRAM-ASF: explica que este empreendimento é um555
peneiramento de escória que está localizado dentro de uma siderúrgica onde a atividade principal é556
a produção de ferro gusa. A atividade do peneiramento usa somente água da COPASA para557
aspersão do pátio. A bomba é para o funcionamento da outra atividade que possui licença558
ambiental. Retirar a bomba irá prejudicar a outra atividade. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro559
Suplente e Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação e o Conselho aprova a licença. Item560
14.3 COSIPRES Comércio Siderúrgico Ltda. Outras formas de tratamento ou disposição de561
resíduos. Divinópolis/MG. PA/COPAM/N° 15732/2006/001/2008. Apresentação SUPRAM-ASF.562
Parecer Único aprovado por unanimidade. Diogo da Silva Magalhães, analista ambiental da563
SUPRAM-ASF: alteração da condicionante número 05. “Apresentar solução técnica para contenção564
do talude localizado no fundo do empreendimento, visando evitar desmoronamento e carreamento565
de soluções”. Item 14.4 Jô Auto Posto Ltda. Posto revendedor de combustíveis.566
Divinópolis/MG. PA/COPAM/N° 1983/2002/001/2002. Apresentação SUPRAM-ASF. Aprovado o567
Parecer Único por unanimidade. Item 14.5 Rio Branco Alimentos S/A. Avicultura de postura e568
bovinocultura de corte. Pitangui/MG. PA/COPAM/N° 90334/2004/001/2004. Apresentação569
SUPRAM-ASF. Parecer Único aprovado por unanimidade. Validade da licença de 06 anos. Daniela570
de Lima Ferreira, analista ambiental da SUPRAM-ASF: no anexo II corrigir a freqüência de571
mensalmente para anualmente. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da572
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SEMAD: coloca em votação e o Conselho aprova o Parecer Único. Item 14.6 Carlos Bernardes de573
Oliveira. Bovinocultura de corte, cultura de cana-de-açúcar e culturas perenes. Lagoa da574
Prata/MG. PA/COPAM/N° 10142/2004/001/2007. Apresentação SUPRAM-ASF. Parecer Único575
aprovado por unanimidade. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de576
Engenharia Sanitária – ABES: solicita manifestação da área técnica da SUPRAM sobre a577
condicionante 04 e a necessidade de análise periódica deste solo. José Antônio de Lima Graça,578
analista ambiental da SUPRAM-ASF: explica que a necessidade desta análise está no parcelamento579
do plantio da cana. Ao parcelar o plantio faz-se a análise do solo para verificar a adubação a ser580
utilizada na época. Será um plantio de 477 hectares e ele será parcelado. A finalidade é para581
correção do solo. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia582
Sanitária – ABES: coloca que não há necessidade da condicionante e que a análise é mais para o583
empreendedor. Fernando Antônio Cardoso, representante da Secretaria de Estado de Agricultura,584
Pecuária e Abastecimento – SEAPA: concorda dizendo que a condicionante é intrínseca à atividade585
do empreendimento, porém fica como recomendação. Francisco de Assis Braga, representante da586
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES: questiona a condição da cobertura vegetal587
da Reserva Legal e solicita, em caso de degradação, condicionante de recuperação da área,588
incluindo Projeto Técnico, ART e Plano de execução. Roberto Vilela Nogueira, SUPRAM-ASF:589
responde que a Reserva Legal foi averbada pelo IEF e possui cobertura vegetal bastante expressiva590
e com cercamento. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD:591
coloca em votação e o Conselho aprova o Parecer Único. Item 14.7 Empresa de Participações592
Oeste de Minas e Táxi Aéreo Ltda. Bovinocultura de corte e cultura de cana-de-açúcar.593
Luz/MG. PA/COPAM/N° 23286/2005/001/2007. Apresentação SUPRAM-ASF. Parecer Único594
aprovado. Condicionantes: Condicionante 01: Demarcar e respeitar as faixas de Preservação595
Permanente, considerando os últimos fenômenos metereológicos ocorridos na região a critério596
técnico. Prazo: durante a vigência da Licença de Operação Corretiva. Condicionante 02: Apresentar597
PTRF para recomposição das Áreas de Preservação Permanente em toda a área do empreendimento.598
Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES:599
por se tratar de um arrendamento de 4.356 hectares questiona o tratamento dado as Áreas de600
Preservação Permanente. Aline Faria Souza Trindade, analista ambiental da SUPRAM-ASF:601
responde que em relação às Áreas de Preservação Permanente, de acordo com as fotos apresentadas602
na SUPRAM, realmente há a questão das áreas de inundações e algumas Áreas de Preservação que603
precisam ser recuperadas. Esta recuperação é foco da condicionante número dois. Concorda com o604
professor Francisco quanto à apresentação de um PTRF, que pode ser colocado como condicionante605
sem nenhum prejuízo. Sugere solicitar à empresa que apresente um PTRF para recuperação das606
APP com execução logo após sua aprovação. Roberto Vilela Nogueira, analista ambiental da607
SUPRAM-ASF: informa ainda que as usinas de Lagoa da Prata possuem um TAC assinado com o608
Ministério Público onde foram demarcadas as Áreas de Preservação Permanente. Assim, houve um609
recuo nestas áreas que foram implantadas há muitos anos e sem maiores critérios. Durante a vistoria610
todas as áreas foram verificadas e contatou-se que houve o recuo com o distanciamento respeitando-611
se os trinta metros definidos por lei. Lessandro Gabriel da Costa, representante da Associação612
Ambientalista do Alto São Francisco: contou que acompanhou estes empreendimentos e que houve613
muitas melhorias com o aumento da fiscalização. Existem mais de 500 hectares de terras afastadas614
para recuperação. Disse ainda que a enchente é um fator natural da região e que muitos615
empreendimentos serão inviabilizados por este fator. Concorda em aprovar a licença para o616
empreendimento, assumindo compromisso como presidente do Comitê de Bacia que acredita no617
desenvolvimento das questões ambientais. Maria Claudia Pinto, Superintendente Regional de Meio618
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: explica ao Conselho que neste empreendimento há duas619
situações: Áreas de Preservação Permanente que estão tomadas com o plantio de cana-de-açúcar e620
Áreas de Preservação Permanente que se formaram diante no fenômeno da cheia do Rio São621

Create PDF with GO2PDF for free, if you wish to remove this line, click here to buy Virtual PDF Printer

http://www.go2pdf.com


GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Secretaria Executiva

14

Francisco, sendo interessante a manutenção das duas condicionantes. Diante da manifestação622
técnica da SUPRAM favorável à apresentação do PTRF sugere a criação de uma condicionante para623
apresentação deste e após a aprovação a recomposição das faixas de APP que estão tomadas pelo624
plantio da cana. Com relação à demarcação sugerida pelo Conselheiro, esclarece que não é praxe e a625
legislação não exige a demarcação destas áreas, diferentemente das áreas de Reserva Legal. Pode626
ser incluída como condicionante, porém não foi colocada por não haver obrigatoriedade legal.627
Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES:628
reitera que as lagoas marginais do Rio São Francisco fogem a legislação convencional da Lei 4771.629
Falou que para averiguar a influência do rio eram verificadas as marcas deixadas nas árvores.630
Sugere utilizar este referencial como ponto de demarcação. Maria Cláudia Pinto, Superintendente631
Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: leitura das condicionantes:632
Condicionante 01: Demarcar e respeitar as faixas de Preservação Permanente, considerando os633
últimos fenômenos metereológicos ocorridos na região a critério técnico. Prazo: durante a vigência634
da Licença de Operação Corretiva. Condicionante 02: Apresentar PTRF para recomposição das635
Áreas de Preservação Permanente em toda a área do empreendimento. Roberto Ferreira Barbosa,636
primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação. Aprovado o Parecer Único637
por unanimidade com inclusão das duas condicionantes. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro638
Suplente e Assessor Especial da SEMAD: informa alteração na pauta por sugestão do Conselheiro639
Gilson Soares. Item 16 Exame de Condicionantes do Processo de Revalidação da Licença de640
Operação. 16.1 Bom Pastor Indústria de Papel e Transporte Ltda. Fabricação de papel641
higiênico utilizando papel reciclado – Divinópolis/MG. PA/COPAM/Nº. 00031/1999/003/2006.642
Apresentação: Conselheiro Gilson Soares/FUNEDI/INESP/UEMG. Aprovada a inclusão das643
condicionantes. Gilson Soares, representante da comunidade científica, FUNEDI/INESP/UEMG:644
fez um breve resumo do histórico deste processo: “na época em que ia ser analisado o processo645
deste empreendimento a licença seria indeferida e o Conselho achou pela conclusão do parecer646
que esta era uma medida muito forte, não parecendo correto o indeferimento. A empresa foi647
vistoriada. Esta empresa é antiga na cidade, possui uma função social e trabalha com reciclagem648
de material. Convidei o professor Francisco enquanto professor da FUNEDI e a professora Ivana,649
para que fossem comigo vistoriar o local. Após visitar a empresa e analisar todo o processo650
produtivo chegamos à conclusão de que não justificava o indeferimento do processo. Este parecer651
foi apresentado ao Conselho, veio para a plenária e votou-se para manter a licença com652
condicionantes. Ficou resolvido que eu apresentaria estas condicionantes juntamente com o técnico653
da SUPRAM, na época o Alexandre. Porém, a equipe técnica da Superintendência argumenta que654
não poderá sugerir condicionantes para este empreendimento por ser contrária a renovação do seu655
licenciamento. Sou contrário a este argumento porque acredito que após a votação devemos seguir656
o que foi decidido em votação. Nós apresentamos, em tempo hábil, as condicionantes que estão657
aqui hoje para ser votadas”. Solicita a professora Ivana e ao professor Francisco que esclareçam as658
questões colocadas. Sonia Maria Tavares Melo, assessoria jurídica da SUPRAM-ASF: informa a659
todos que a professora Ivana irá prestar uma assessoria técnica ao Conselheiro. Ivana, representante660
da FUNEDI: como a questão mais discutida durante a reunião do Conselho foram os efluentes661
industriais explica que procuraram trabalhar o monitoramento mais efetivamente dentro destas662
questões. Foi proposto o monitoramento diário da vazão e do pH na entrada da lagoa e no despejo663
final. Análise mensal dos parâmetros de matéria-orgânica, DBO, DQO, coliformes, temperatura,664
sólidos suspensos totais e sólidos sedimentáveis no afluente e efluente da ETE. A água de uso da665
caixa d’água deverá ser analisada mensalmente. Quanto ao controle dos resíduos gerados, tendo em666
vista que há o lodo da ETE, foi solicitado o controle exigido pelo órgão ambiental, bem como a667
disposição em aterro licenciado e apresentação das análises dos resíduos. Sobre a manutenção de668
componentes dentro do empreendimento que podem desencadear impactos ambientais tais como669
drenos para águas pluviais, taludes e caixas de passagem, foram apresentadas algumas freqüências e670
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ações corretivas para manter o funcionamento com a qualidade ambiental devida. Dirceu de671
Oliveira Costa, representante do CODEMA – Pains: questiona porque foram adotados os672
parâmetros da Portaria CONAMA 357 e não os da DN COPAM 1086. Ivana, representante da673
FUNEDI: responde que apesar de pautado pela Resolução CONAMA, o correto seria seguir a DN674
1086. Sugere correção. Francisco de Assis Braga, representante da Associação Brasileira de675
Engenharia Sanitária – ABES: solicita uma avaliação técnica da SUPRAM para as condicionantes676
propostas, para que o Conselho vote positivamente pelo funcionamento do empreendimento.677
Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das Associações Comerciais, Industriais,678
Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais – FEDERAMINAS: sugere679
condicionantes: Condicionante01: implantar os sistemas de Tratamento das Emissões Atmosféricas680
das caldeiras. Condicionante 02: implantar e iniciar operação da Estação de Tratamento de681
Efluentes Líquidos Industriais e Sanitários, conforme previsto no PCA. Condicionante 03:682
apresentar projeto de disposição final adequada do lodo biológico a ser gerado pela ETE, conforme683
especificações mínimas descritas. Condicionante 04: executar o projeto apresentado no item 03684
após liberação pela FEAM. Condicionante 05: executar as medidas mitigadoras de impacto visual e685
as medidas de recomposição vegetal das áreas destinadas a Estação de Tratamento de Esgoto e de686
Preservação Permanente. Conforme proposto no PCA. Isto porque a área de tratamento é ao lado da687
APP e muito próxima ao rio. Condicionante 06: executar o programa de auto-monitoramento dos688
efluentes líquidos, atmosféricos e resíduos sólidos. Definidos pela SUPRAM no anexo II. Gilson689
Soares, representante da comunidade científica, FUNEDI/INESP/UEMG: o Conselheiro se mostra690
intolerante com a decisão de não votar as condicionantes, o que pareceria uma estratégia de691
retardamento do processo. Solicita que as condicionantes sejam colocadas em votação,692
independente do parecer dos técnicos da SUPRAM que não apresentado. Roberto Ferreira Barbosa,693
primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação e aprova a inclusão das694
condicionantes apresentadas. Item 14.8 Cooperativa Agropecuária de Pitangui. Preparação do695
leite e produção de produtos de laticínios. Pitangui/MG. PA/COPAM/N°696
01327/2003/003/2007. Apresentação SUPRAM-ASF. (vistas concedidas à Conselheira Tatiana697
Marcellini Gherardi do Ministério Público). Parecer pelo indeferimento. Aprovado o indeferimento698
da licença. Tatiana Marcellini Gherardi, representante da Procuradoria-Geral de Justiça: registra a699
concordância com o parecer técnico da SUPRAM pelo indeferimento da licença e esclarece que o700
pedido de vistas foi única e exclusivamente para juntada de documentos, inclusive cópia de uma701
decisão judicial que comprovam a displicência com relação à adequação de suas atividades às702
normas ambientais. Apenas para subsidiar a decisão dos Conselheiros. Roberto Ferreira Barbosa,703
primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação e aprova o indeferimento da704
licença. Item 15 Processos Administrativos para exame de Revalidação de Licença de705
Operação (REVLO) Item 15.1 FAMOTEC Fábrica Moderna de Tecidos S/A. Fiação e706
tecelagem plana e tubular com fibras naturais sintéticas, com acabamento. Pará de707
Minas/MG. PA/COPAM/Nº. 0084/1992/007/2007. Apresentação SUPRAM-ASF. Aprovado o708
Parecer Único. Prazo de validade da licença 04 anos. Item 15.2 Anatole Nogueira Dornas. Lavra709
de minerais não metálicos – agalmatolito. Pará de Minas/MG. PA/COPAM/Nº.710
0084/1992/007/2007. Apresentação SUPRAM-ASF. Aprovado o Parecer Único. Prazo de validade711
da licença 08 anos. Item 17 Processo Administrativo para exame de Pedido de Reconsideração712
pelo indeferimento de Licença de Operação em Caráter Corretivo (LOC). 17.1 Hélio Ferreira713
do Couto e Outro/Fazenda Nova Esperança. Avicultura de corte e reprodução: suinocultura714
ciclo completo e bovinocultura de leite. São José da Varginha/MG. PA/COPAM/Nº.715
00734/2005/001/2005. Apresentação SUPRAM-ASF. Aprovado o indeferimento e envio a Câmara716
Normativa Recursal. Paulo Furtado, representante do empreendimento: esclarece a situação do717
empreendimento: “este processo foi protocolado em 2005 e naquela ocasião o empreendimento718
tinha suinocultura e bovinocultura de leite, além da terraplanagem para implantação de avicultura719
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de corte. Entre o período de protocolo do processo e a análise, o empreendedor deixou de praticar720
a bovinocultura de leite e implantou a bovinocultura de corte, devido a problemas relativos ao721
processo criatório. O empreendedor não implantou a avicultura. O parecer que afirma que as722
atividades citadas não foram implantadas procede. Hoje na propriedade está em atividade a723
suinocultura ciclo completo, que é de maior impacto ambiental e a bovinocultura de corte”.724
Solicita que o processo seja reescrito, retirando a avicultura de corte e mantendo-se a suinocultura.725
Informa que o empreendedor já pagou as taxas, fez a outorga, possui Averbação de Reserva Legal.726
Daniela de Lima Ferreira, analista ambiental da SUPRAM-ASF: explica que a atividade avicultura727
de corte que não foi constatada em vistoria é a que classifica o empreendimento como Classe 4.728
Relata que os estudos apresentados para a atividade de suinocultura estavam incompletos porque a729
parte de terminação é realizada em outra fazenda e em condições inadequadas e que não foi730
apresentado o licenciamento desta fazenda, que é arrendada. Paulo Furtado, representante do731
empreendimento: responde que o processo em questão é da Fazenda Nova Esperança. A732
propriedade arrendada deveria ter sido fiscalizada como outra propriedade. Afirma que as733
informações apresentadas sobre a Fazenda Nova Esperança para suinocultura procedem, assim734
como procedem as informações de que não há avicultura. Daniela de Lima Ferreira, analista735
ambiental da SUPRAM-ASF: reitera que o estudo da suinocultura está incompleto sendo736
impossível um parecer favorável. José Antônio Lima Graça, analista ambiental: completa as737
informações dizendo que na propriedade existe somente cria e recria e no processo é citada a738
suinocultura completa. Paulo Furtado, representante do empreendimento: defende dizendo que ciclo739
completo é quando há recria e a terminação e que na propriedade há a recria também. Parte dos740
animais eram engordados em outra propriedade. Atualmente esta engorda já voltou para Nova741
Esperança. Agora há o ciclo completo. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor742
Especial da SEMAD: aprova o indeferimento e envio a Câmara Normativa Recursal. Processo743
Administrativo para exame de Pedido de Prorrogação de Prazo de Condicionante de Licença744
de Operação em Caráter Corretivo (LOC). 18.1 Companhia de Saneamento de Minas Gerais745
– COPASA. Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário. Itapecerica/MG. PA/COPAM/Nº.746
01557/2003/001/2004. Apresentação FEAM. Aprovado as alterações de prazo das condicionantes.747
Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das Associações Comerciais, Industriais,748
Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais – FEDERAMINAS: questiona se o749
empreendimento foi multado por não ter cumprido as condicionantes. João Martins, representante750
da COPASA: informa que os prazos das condicionantes ainda estão vigentes e que a solicitação é751
para prorrogação de prazo para algumas condicionantes. Sônia Maria Tavares Melo, assessora752
ambiental da SUPRAM-ASF: esclarece que estando no prazo de cumprimento, a prorrogação pode753
ser pedida legalmente. João Martins, representante da COPASA: Condicionantes 01, 06, 07, 08,754
09,11 e 12. Alteração do prazo para 30/12/2008. Justificativa: são obras que demandam mais tempo755
para serem executadas. Condicionantes 13 e 14. Alteração do prazo para 14/05/2008. Justificativa:756
são condicionantes burocráticas e dependem de prazos. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro757
Suplente e Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação e aprova as alterações. 18.2 Valter758
Alves Pinto. Cafeicultura e bovinocultura de corte extensivo. Piumhí/MG. PA/COPAM/Nº.759
01001/2005/001/2006. Apresentação SUPRAM-ASF. Aprovada o deferimento de prorrogação de760
prazo da. Item 19 Processos Administrativos para exame de Auto de Infração. 19.1761
Transportadora Nova União Ltda. Transporte rodoviário de produtos perigosos. Brasília/DF.762
AI Nº. 3529/2006. PA/COPAM/Nº. 05449/2006/001/2006. Apresentação FEAM. Retirado de763
pauta para maiores esclarecimentos. 19.2 Alumínio Condor Ltda. Fundição de alumínio.764
Divinópolis/MG. AI Nº. 3524/2006. PA/COPAM/Nº. 20092/2005/002/2006. Apresentação765
FEAM. Retirado de pauta para maiores esclarecimentos. 19.3 Alumínio JR Ltda. Fundição de766
Alumínio. Divinópolis/MG. AI Nº. 4006/2006. PA/COPAM/Nº. 19302/2005/002/2006.767
Apresentação FEAM. Retirado de pauta para maiores esclarecimentos. 19.4 Aluferro Comércio e768
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Indústria Ltda. Fundição de alumínio. Divinópolis/MG. AI N°. 4005/2006. PA/COPAM/Nº.769
19221/2005/002/2006. Apresentação FEAM. Retirado de pauta para maiores esclarecimentos. 19.5770
Intercast Ltda. Produção de fundidos de ferro e aço, sem tratamento químico superficial,771
inclusive a partir de reciclagem. Itaúna/MG. AI Nº. 3528/2006. PA/COPAM/Nº.772
00317/1998/005/2006. Apresentação FEAM. Multa no valor de R$53.206,06. Processo retirado de773
pauta para esclarecimentos. Átila Alves e Costa, representante da Federação das Indústrias do774
Estado de Minas Gerais – FIEMG: solicita a confirmação da Classe e porte do empreendimento775
porque no parecer é citado como empresa de grande porte, havendo um FOBI expedido pela776
SEMAD onde a empresa é classificada como médio porte. Jorge Homero, analista ambiental da777
FEAM: explica que o porte foi reclassificado pela Superintendência e que houve mudanças a partir778
do momento em que a SUPRAM começou a fiscalizar esta empresa. Relata o histórico do779
empreendimento: “no penúltimo Auto a empresa apresentava um panorama ambiental péssimo.780
Não cumpriam condicionantes e as condições ambientais eram trágicas. Porém, foram exigidas781
medidas e a empresa está providenciando todas. O panorama atual apresenta melhoras incríveis.782
Os monitoramentos estão dentro dos padrões, a ETE sanitária foi adequada e outros avanços”.783
Cita ainda que, por um equívoco burocrático, aparece uma nova licença que era para uma784
ampliação. Cristiano Carneiro, representante do município de Itaúna: questiona se o parâmetro785
mudou ou se houve erro na classificação da FEAM. Jorge Homero, analista ambiental da FEAM:786
responde que existem algumas contradições técnicas porque a empresa argumenta que o que é787
descartado não faz parte da produtividade da empresa. Informa que o que deve ser avaliado é788
produção nominal do forno. Houve uma mudança no panorama e a classificação passou para Classe789
III. O interessante é fazer uma ponderação com o que a SUPRAM analisou. Átila Alves e Costa,790
representante da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG: pondera que o791
técnico da FEAM não tem uma certeza absoluta quanto à classificação do empreendimento. Diante792
da FEAM solicita que o Conselho não vote, por ser uma multa no valor significativo de793
R$53.000,00. Maria Cláudia Pinto, Superintendente Regional de Meio Ambiente e794
Desenvolvimento Sustentável: explica que a SUPRAM não determina a classe, o empreendimento é795
classificado de acordo com informações prestadas no FCEI. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro796
Suplente e Assessor Especial da SEMAD: retira o processo de pauta para esclarecimentos. 19.6797
Metalúrgica Rodrigues Ltda. Fundição de alumínio. Divinópolis/MG. AI Nº. 3525/2006.798
PA/COPAM/Nº. 19735/2005/002/2006. Apresentação FEAM. Retirado de pauta para maiores799
esclarecimentos. 19.7 Cerâmica Ramos Pinto Ltda. Fabricação de tijolos. Cláudio/MG. AI Nº.800
3372/2005. PA/COPAM/Nº. 00384/2003/002/2006. Apresentação FEAM. Aprovada a aplicação801
da penalidade. Multa no valor de R$23.603,56. Camilo de Lelis André Melo, representante da802
Federação das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de803
Minas Gerais – FEDERAMINAS: questiona ao jurídico a possibilidade de diminuir o valor da804
multa justificando que a empresa é de pequeno porte. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e805
Assessor Especial da SEMAD: responde que o empreendimento deveria promover melhorias no806
empreendimento para receber atenuantes. Coloca em votação e aprova a aplicação da penalidade.807
19.8 ICAL Indústria de Calcinação Ltda. Fabricação de cal virgem, hidratada ou extinta.808
Pains/MG. AI Nº. 3346/2005. PA/COPAM/Nº. 01162/2002/013/2006. Apresentação FEAM.809
Aprovada a aplicação da penalidade. Multa no valor de R$53.206,06. Item 20 Processos810
Administrativos para exame de Pedido de Reconsideração de Auto de Infração. 20.1811
Prefeitura Municipal de Luz. Abate de bovinos e suínos. Luz/MG. AI Nº. 2408/2005.812
PA/COPAM/Nº. 00225/2001/003/2005. Apresentação SUPRAM-ASF. Aprovada a redução da813
multa. Parecer pela reconsideração parcial com aplicação de multa no valor de R$5.320,50.814
(redução de 50%). Sonia Maria Tavares Melo, assessora jurídica da SUPRAM-ASF: esclarece que815
o parecer foi analisado pela Superintendência e concedido ao empreendimento o benefício da lei por816
redução. A multa foi aplicada por falta de licença e a empresa obteve a licença. Roberto Ferreira817
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Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: coloca em votação e aprova a redução818
da multa. Itens 20.2; 20.3; 20.5; 20.6; 20.7; 20.8; 20.9; 20.10; 20.11 Sobrestados. Roberto819
Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: cumprimenta a Secretária de820
Meio Ambiente Débora Amaral e o Prefeito de Itaúna pelo trabalho ambiental desenvolvido pela821
prefeitura. Cristiano Carneiro, representante do município de Itaúna: agradece ao SINDIMEI, na822
pessoa do João Bosco. Camilo de Lelis André Melo, representante da Federação das Associações823
Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de Minas Gerais –824
FEDERAMINAS: solicita a SUPRAM providências para o lixão do município de Divinópolis.825
Anaximandro Lourenço Azevedo Feres, representante da Pontifica Universidade Católica/PUC -826
Arcos: parabeniza os Conselheiros envolvidos com o problema judicial pela atitude tomada, o que827
demonstrou o compromisso destes com o Conselho e com a seriedade das pessoas que estão neste828
trabalho. “O reconhecimento com a nossa presença aqui que viemos dispostos a trabalhar pela829
gestão ambiental do estado. Parabéns pela atitude que não colocou em risco o nosso trabalho830
hoje”. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD: endossou as831
palavras do Conselheiro Anaximandro e disse que esta foi uma reunião muito rica, com discussões e832
aprofundamentos das questões divido ao conhecimento dos técnicos e dos Conselheiros. Maria833
Claudia Pinto, Superintendente Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável:834
informa que a data da próxima reunião será marcada e os Conselheiros serão avisados previamente.835
Wilber Nogueira Santos, assessor jurídico SUPRAM-ASF: agradece e se despede do Conselho e836
das pessoas com as quais trabalhou durante dois anos e meio. Comunica seu desligamento a partir837
da terça-feira. Roberto Ferreira Barbosa, primeiro Suplente e Assessor Especial da SEMAD:838
lamenta a saída do assessor jurídico Dr. Wilber Nogueira que sempre ajudou nos trabalhos da839
SUPRAM. Declara encerrada a reunião.840
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Shelley de Souza Carneiro846
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